PARECER Nº 650, DE 2015

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 491, DE 2012
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 491/ 2012 de autoria do Deputado André Soares, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação em um mesmo local ou gôndola de todos os produtos alimentícios especialmente elaborados sem a utilização de glúten.

Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes as 96ª a 100ª Sessões Ordinárias (de 08 a 15/08/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais para a apreciação do mérito.

Não há óbices legais para sua aprovação, porquanto a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente por tratar de questões do Direito do Consumidor, sendo certo que a propositura visa garantir a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos advindos do consumo de glúten. 

Se dúvida alguma, facilitar a identificação desses produtos é matéria que precisa de regulamentação e deve ser analisada e tratada por esta Casa de Leis. 

Assim sendo manifesto parecer favorável a aprovação do Projeto de Lei n. 491/2012.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/5/2013.

a) Adriano Diogo – Presidente

André Soares – Carlos Bezerra Jr. – Gilmaci Santos – Beth Sahão – Marco Aurélio – Carlos Neder – Helio Nishimoto – Adriano Diogo 

